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PRIMEIRO CUISI HO DE CONTRIBUINTES

PROLESSO NQ 101681007.514/90 -66
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REORSO Nqjl 7Y.938 - FINSOCEAL/IR . EXS. DE 1.987 E 1988

RECORRENHE EXPRESSO BRASII IA LYDA.

FIEORIdDA 1 DELECVWJA DA RECE1IA FEI)ETdU EM BRASÍLIA IDE)

PROCEDIMENIO DECORRENTE - Contribuiç%o dava o
FINSOCIALSIR Em virtudd da dstxeita relação
de dausa e eY'eito entre o lailÇaMente pí incipal
e C decei-rente, provido o drimeli-o e nhe

crmln-ilmÁinte matéria nova alusiva
ao segundo, igual deciSão se imp'be quanto à
11de	 E:.?"i']e.;.:a.
ReCUVSO a que se ciák provimento.
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ACORDAM os Membros da P ,riffleiYàA Càmara do Primeiro
r.:	 se..., 1 I .:0 de :-.....:1::).,-1 t. ribuint s::::: „ 	pc3r- mi:RH .1m :i., c:I::::. de de Vo t Os , DAR	 pt .0

	

s:::::: 9	 ilps i." 51 MOS do r e:, 1 atdrio e ',./ 0 1:0 ei t.k E,-., 1:3 Et IS 5.,i.3 fUl	 iR

integr .	o pesenl.e julgado.

Sa l :, de Sessbes, DF, em 06 de julho de 199A
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PRESIDENTE E REIAVORA

LHVZ FERNANI30 OLIVEIRA DE: MORAEE

	

	 PROCURADOR DA
FAZENDA NACIONAL
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Participaram, Rinda, do p-esetd julgamento, os seguintes Conse
Iheiros;; dezer . de Oliveira Cândido, Francisco de ASSis Miranda,
azuki Shiobara, Raul Pimentel, Roberto William Gonçalves e Se

bastião Rodrigues Cabral. Ausente justificadamente o Conselheira
Celso Alves Feitosa.
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PRIMEMO CONSEIHn DE' CON'IRlDUINIES

PROCESSO N!:,!, 1016S/007.3A1/90 66

RECURSO N 	 FINSOCIAL/iR - EXS. de 1997 E 1988

AcoRDno
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RECORRTDA:1 DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM SRABILlA (DF)

REI AfORIO

contrieuinte supra identificada recorre a este
Conselho da decis%a da autem . idade julgadora de primeiro grau, que
julgou procedente a eigÊncia fiscal formalizadaIiJ Atio de
Enfraç.Ião de fls. 01.

Vrata . se de iribut....ação refle .;,:a de UjUtro proeesso
instaurado contra a mesma coniribuinte na área do lmposto de
Renda Pessoa Jnridica, protocolizado na repartic%o local sob o no
10169 1 007.545/90 29.

Nestes autos codita -se da cobrança da Contribuição
para o Fundo de investimento Social - FINSOCIAL, c...ori-espondento a
5"/. de F91 : 7 suplementar relativo aos e .;:ereicios de 1997 e 1993,
consoante estabelecido no ariigo lo, do Decreto lel np 1.940/92

r	 3.31 	 s „

ManUida a t ributação no processo ffiãtriZ 2ffl pri-
ffltaira instância, igual sorte coube a este 	 naquele grau de
jurisdição, conforme decisão de fls. '59.

Dessa declsão a contri puinte foi cientificada em
2	 / f..;	 „	 f ci fíir:ACLo	 r fát?	 t	 (::::rn 2. 2 /	 / 9/com	 ci	 r
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MINISTERIO DA FAZENDA
pFul.a .,: ..uvi CONSELHO DE CONIRIBUINTEE

PROCESSO Np . 10168/007.341790-66

Acórdão ng. 101- 86.810

VOTO

Conselheira MARIAM SEIF, Relatora

-,...O recurso foi interposto no prazo legal 2 com
observância dos demais pressupmbos processuais, razão porque
dele tomo conhec.iim::::!nto.

No mérito, trata-se de processo decorrente, tendo
este	 Colegiado,	 apreciando	 o	 processo	 principal	 (n2..
10168/007.45/90-29), resolvido reformar a decisão de primeiro	 ?.:....
grau, entendendo prowedente a irresignação da contri.E.Jui.nte.

E cediço, nesta ir.:stânciaadmini...,-.:A.....r.:.t....iva, de que
no caso de lançamento dito refle .xivo há estreita relação de causa
e efeito entre o lar-Jçamento pri .r)cir.fl.. e o lançamento decorrente,
uma vez que ambas as exigèncias repousam em um mesmo embasamento
fático. Assim, entendendo-se verdadeiros. ou falsos os fatos
alegados, tal exame enseja decisbes homogéneos em relação a cada
um dos lançamentos.

'.......

Nestas circunstâncias, o exame feito em um dos
processos atinentes a lançamento ensejado pelo mesmo sur:Ji....:- ..1--be
fatio°, especilírlef.q. te no processo intitulado pr.incipal, serve
também para OS demais. Não que dizer COM iSSO que R decisão de um
vincula a de outro,: No entanto, não havendo no processo
decorrente nenhum elemento novo que seio apto a alterar . a
convicção do julgador . , pm- questão de coerência lógica, a decisão
deve ser. tomada em igual :.,...:..i.ltido.

Como salientado, no presente caso observa-se que
este MESMO Coleglado, apreciando as fatos ensejadores do
'lançamento principal, concluiu no r-espectivo processo, que tn
illopnfim-ini-srmp da renw-rx:ii!nte quanto à eigéncia do inçxJssto de

euu 	 da pessoa. jurídica procedia, 	 como faz certo o Acórdão ng,
101--IS. 769 , de 05/07/94.

Ora, sendo assim, e tendo em vista que não se(:1 .:'•
-. - - - --'- ' ,est es autos q ual q uer. elemento novo ca paz de alterar,	 ,	 , 
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MINISrEFTO DA FAZEND
PRIMEIRO CONSELHO DE. CONTRIBUINTES

PRUCESSO N2 1016S/o07.344/90 -66

Acórd%0 n2 101-86. 810

ontendimen'to anteriormente fixado, impele se que decisão consenta-
nea seja adotada.

Em face de tais consideraçeies, dou provimento ao

Brasilia, DF, 06 de julhd de 1991

(3.1::;:r4


	Page 1
	_0000200.PDF
	Page 1

	_0000300.PDF
	Page 1

	_0000400.PDF
	Page 1


